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- verdadeira - III - 39 
CLONAGEM: CONCRETIZAÇÃO 
DO DIREITO A SOBREVIVER? 
- Maria Auxiliadora Minahim ­
III - 44 
CLONAGEM HUMANA: 
PRESSUPOSTOS PARA UMA 
INTERVENÇÃO JURÍDICO­
PENAL (A) - Carlos Maria 
Romeo Casabona - IH - 39 
CMN - Vide: Conselho Monetário 
Nacional 
CMVM - Vide: Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários 
COAÇÃO 
- física - III - 19 
- moral - III - 19 
COAF - Vide: Conselho de 
Controle de Atividades 
Financeiras - IV - 11 
COAUTORIA - I - 48; V - 16 
CODIGO 
- de Aguas - III - 2 
- de Defesa do Consumidor - I - 11; 
III - 29 
de Defesa do Consumidor - cri­
minalização de condutas - IH - 34 
de Processo Penal - Corrupção ­
IV-ll 
- do Imposto de Capitais - V - 2 
- dos Valores Mobiliários de Portu­
gal- 11 - 15 
- dos Valores Mobiliários de Portu ­
gal - Disposições penais - 11 - 15 
- Ecológico - III - 17 
- Ecológico - Solução legal- III - 17 
- Fiscal do Chile - V - 16 
- Fiscal do México - V - 16 
- Penal - I - 48 
- Penal - Reforma - I - 48 
Penal Argentino - V - 15 
Penal da Rússia - V - 15 
Penal espanhol - IV - 22 
Penal peruano - 11 - 22 
- Penal peruano - Bem jurídico - 11 
- 22 
- Tributário para a América Latina 
- V - 16 
COERÇÃO PENAL 
- Limites - V - 6 
COERÊNCIA DO SISTEMA - V - 18 
COFAP - Vide: Comissão Federal 
de Abastecimento e Preços 
COLARINHOB 
- 3; 11 - 11; 11 ­
IV - 30 
- Lei - 11 - 23 
- Crime - 11­
COMBATEÀO 
ENTREDIRE 
DIREITOAD' 
SANCIONAD 
Corrêa da Lu: 
COMBATEÀC 
PÚBLICA E A 
CRIMINALIZ 
ENRIQUECn 
NA ORDEM r 
BRASILEIRA 
Carraro ROSSI 
COMINAÇÃO ] 
COMISSÃO 
- de Valores ~ 
do Mercad( 
rios - 11 - 15 
Econômica 
mento da A 
be - I - 16 
Federal de 
ços - 11 - 27 
- Parlamenta 
bra de sigil 
- 57 
- por omissãl 
- Presídencic 
nizado - VI 
- Técnica Na 
ça - III - 42 
COMITÊDEC 
ECONÔMIC 
CULTURAIS 
COMPATIBIP 
- IH - 22 
COMPETÊNC 
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COLARINHO BRANCO - 11 - 1; 11 
- 3; 11 - 11; 11 - l3; 11 - 17; 11 - 19; 
IV - 30 
- Lei - 11 - 23 
- Crime - 11 - 3 
COMBATE À CORRUPÇÃO 
ENTRE DIREITO PENAL E 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
SANCIONADOR (O) - Yuri 
Corrêa da Luz - IV - 37 
COMBATE À CORRUPÇÃO 
PÚBLICAEA 
CRIMINALIZAÇÃO DO 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO 
NA ORDEM NORMATIVA 
BRASILEIRA (O) - Patrícia 
Carraro Rossetto - IV - 32 
COMINAÇÃO PENAL - I - 54 
COMISSÃO 
- de Valores Mobiliários - 11 - 34 
- do Mercado de Valores Mobiliá­
rios - 11- 15 
- Econômica para o Desenvolvi­
mento da América Latina e Cari­
be - I - 16 
- Federal de Abastecimento e Pre­
ços - 11 - 27 
Parlamentar de Inquérito - que­
bra de sigilo bancário - V-52; V 
- 57 
- por omissão - Estrutura VI - 1 
- Presidencial sobre o crime orga­
nizado - VI - 34 
- Técnica Nacional de Biosseguran­
ça - III - 42; III - 43 
COMITÊ DE DIREITOS 
ECONÔMICOS, SOCIAIS E 
CULTURAIS - V-lO 
COMPATIBILIZAÇÃO SISTÊMICA 
- III - 22 
COMPETÊNCIA 
- comum - III - 20; III - 21 
- constitucional - VI - 53 
COMPETÊNCIA NOS DELITOS 
DE LAVAGEM DE DINHEIRO 
(DA) - Ãngelo Roberto Ilha da 
Silva -IV - 10 
COMPETENCIA PARA O 
PROCESSO CRIMINAL DE 
FALLENCIA (DA) - Francisco 
Morato - VI - 10 
COMPOSIÇÃO 
- dano ao meio ambiente - 111 - 7 
COMPUTER CRIMES - 11 - 20 
- Classificação - 11 - 20 
COMUNICAÇÃO - I - 32 
CONCENTRAÇÃO DE EMPRESA 
- Criminalização - 11 - 7 
CONCEPCION CRIMINOLÓGICA 
DE LA CRIMINALIDAD 
ORGANIZADA 
CONTEMPORÂNEA - Pedro 
Juan Mayor M. - VI - 52 
CONCILIAÇÃO - I - l3 
CONCORDATA 
- Direito do concordatário - VI - 14 
- Fraude 
- Homologação - VI - 14 
- Prazo - VI - 14 
CONCORRÊNCIA - I - 21; 11 - 7; 
11 - 20 
- comercial- VI - 19 
- Conceito - I - 21 
- Condutas ilegais - 1- 21 
- criminosa - Direito autoral - VI ­
17 
desleal - I - 21 ; I - 22; I - 23; I - 30; 
11 - 20; IV - 16; IV - 25; VI - 19 
- desleal - América Latina - 11 - 42 
- desleal - Brasil - I - 21 
. 
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- desleal- Conceito - 11 - 39 
- desleal - Corrupção entre parti­
culares - IV - 16 
- desleal - Corrupção no setor pri­
vado - IV - 25 
- desleal - Crime - 11 - 39; 11 - 43 
- desleal - Defesa do consumidor ­
1-21 
- desleal - Diplomas legais - I - 21 
- desleal - Direito comparado - 11 ­
42 
- desleal - Doutrina italiana -11 - 39 
- desleal- Ilícitos civis - II - 42 
desleal - Ilícitos penais - 11 - 42 
- desleal - Jurisprudência - 11 - 39 
econômica - IV - 25 

- industrial - VI - 19 

- Infrações de per se - I - 21 

Intervenção do Estado - I - 21 

- Liberdade - 1- 21 

pública - Fraude -11 - 21 

- Regra da razão - 1 - 21 

- Tutela - II - 7 

CONCORRÊNCIA DESLEAL 
E INTERESSE DIFUSO NO 
DIREITO BRASILEIRO - Miguel 
Reale Junior - 11 - 45 
CONCORRÊNCIA DESLEAL E 
REGISTRO DE MARCA DE 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO - E. 
Magalhães Noronha - 11 - 39 
CONCORRÊNCIA DESLEAL 
NA AMÉRICA LATINA E EM 
OUTROS PAÍSES (A) - José 
Carlos Tinoco Soares - 11 - 42 
CONCURSO 
- de crimes - VI - 15 
- de pessoas - I - 48 
de pessoas - Crime organizado ­
VI- 35 
de pessoas - normas específicas ­
inconstitucionalidade - I - 11 

- formal - VI - 15 

formal de delitos ambientais - III 
- 22 
- material- VI - 15 

real de delitos - I - 5 

- Violação de sigilo - VI - 22 

CONCUSSÃO - IV - 2 
CONDEMA - Vide: Conselho 
Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente 
CONDENAÇÃO 
- Consequências - V - 20 
- Procedibilidade - V - 19 
CONDENADO - 1- 48 
CONDEPHAAT - Vide: 
Conselho de Defesa do 
Patrimônio Histórico, Artístico, 
Arqueológico e Turístico 
CONDIÇÃO 
- acessória - Circunstâncias - IH ­
19 
- do indivíduo - I - 44 
objetiva de punibilidade - V - 9; V 
- 29; V - 30 
objetiva de punibilidade - Lança­
mento tributário - V - 30 
CONDUTA - I - 48 
- Crime contra a ordem tributária ­
V - 5 
criminosa - I - 44; I - 46 
- criminosa - Sonegação fiscal - V ­
20 
- de perigo abstrato - Criminaliza­
ção - V - 6 

- delituosa - I - 48 

- humana - I - 48 

- ilícita - I - 48 

múltipla - 1 - 48 

- Pessoa jurídica - I - 46 

punível - I - 14 

CONFISCATORl 
- Princípio - V 
CONFISCO - IV 
CONGELAMEN 
11 - 35 
CONSCIÊNCIA 
- Ilícito - I - 45 
- Potencial do 
CONSELHO 
Administrati1 
mica - 11 - 7; 
11 - 44 
- Administrati1 
mica - CarátE 
decisões - 11 . 
- Administrati\ 
mica - Comp 
- Administrati, 
mica - Estrut 
- Administrath 
mica - Origer 
- Administrath 
mica - Poder 
- Administrati\ 
mica - RecOl 
sões -11 - 12 
- de Controle ( 
ceiras - IV - 1 
- de Defesa do 
co, Artístico, 
rís tico - III - : 
Internaciona 
Sítios -1Il - 2 
- Monetário N: 
- V - 49 
- Municipal d 
Ambiente - I 
CONSERVAÇÃC 
111 - 20 
CONSIDERAC ( 
ELDERECHO 
ECONOMICO 
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CONFISCATORIEDADE 
- Princípio - V - lO 
CONFISCO - IV - 11; V - 19 
CONGELAMENTO DE PREÇOS ­
11 - 35 
CONSCIÊNCIA 
- Ilícito - I - 45 
- Potencial do injusto - V - 4 
CONSELHO 
- Administrativo de Defesa Econô­
mica - 11 - 7; 11 - 12; 11 - 27; 11 - 33; 
11 - 44 
- Administrativo de Defesa Econô­
mica - Caráter administrativo das 
decisões - 11 - 12 
Administrativo de Defesa Econô­
mica - Competência - 11 - 12 
- Administrativo de Defesa Econô­
mica - Estrutura - 11 - 12 
- Administrativo de Defesa Econô­
mica - Origem - 11 - 12 
- Administrativo de Defesa Econô­
mica - Poder inibitório - II - 7 
- Administrativo de Defesa Econô­
mica - Recorribilidade das deci­
sões - 11 - 12 
- de Controle de Atividades Finan­
ceiras - IV - 11 
- de Defesa do Patrimônio Históri­
co, Artístico, Arqueológico e Tu­
rístico - III - 23 
- Internacional de Monumentos e 
Sítios - I1I - 23 
- Monetário Nacional - Resoluções 
- V - 49 
- Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente - III - 11 
CONSERVAÇÃO DA NATUREZA ­
III - 20 
CONSIDERACIONES SOBRE 
EL DERECHO PENAL 
ECONOMICO Y ESPECIAL EN 
LA SOCIEDAD DEMOCRÁTICA 
CONTEMPORÂNEA - Jorge 
Vázques Rossi - I - 22 
CONSIDERAÇÕES A RESPEITO 
DA APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO ART. 23, § 2.° DA 
LEI 4.131 - Amoldo Wald - 11 ­
14 
CONSIDERAÇÕES SOBRE A 
APLICABILIDADE DO ARTIGO 
34 DA LEI 9.249, DE 26.12.1995, 
AOS CRIMES PRATICADOS 
EM DETRIMENTO DA 
SEGURIDADE SOCIAL - Lúcia 
Helena Rosas de Ávila Feijó - V 
- 37 
CONSIDERAÇÕES SOBRE 
A RESPONSABILIDADE 
CRIMINAL DAS PESSOAS 
JURÍDICAS - Rodrigo Iennaco 
de Moraes - I - 50 
CONSIDERAÇÕES 
SOCIOLÓGICAS SOBRE O 
CRIME ORGANIZADO NO 
BRASIL - Fernando Salla - VI ­
39 
CONSÓRCIO - V - 39 
- Antecedente legislativo - V - 48 
- Crime - V - 48 
- Crime contra sistema financeiro ­
V - 39 
- Jurisprudência - V - 48 
- Natureza jurídica - V - 48 
CONSTITUCIONALIDADE 
- Controle - IV - 19 

das leis - IV - 19 

- do tributo - V - 17 

CONSTITUIÇÃO - 111 - 20; 111 - 21 
- Brasileira - Superioridade hierár­
quica - VI - 53 
' 
: 
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- definitiva do crédito tributário - V 
-5 
- do crédito tributários - V - 3; V - 5 
- Eficiência - VI - 36 

Equilíbrio - VI - 36 

Federal - III - 13 

Garantismo - VI - 36 

- Ordem econômica - I - 25 
- Princípios - VI - 36 
CONSUMAÇÃO 
- Sonegação fiscal - V - 20 
CONSUMIDOR - III - 32; III - 40 
Conceito - III - 29 
- Definição - III - 30 
- Direito penal econômico - III - 29 
- Microssistema de proteção - III ­
34 
- Tecnologia - VI - 28 
- Tutela penal - III - 34 
CONSUMO - I - 44 
- Relação - 11 - 20 
- Relação jurídica - 111 - 32 
CONTA 
- CC - 5 - depósito tipo 2 -11 - 30 
- corrente no exterior - V - 49 
CONTEÚDO DO BEM 
JUIúDICO NOS CRIMES 
CONTRA A SAÚDE PÚBLICA, 
ESPECIALMENTE EM MATÉRIA 
DE FRAUDE ALIMENTAR (O) 
- Robervani Pierin do Prado e 
Carla Liliane Waldow Esquivei ­
III - 46 
CONTEXTO E CONCEITO PARA O 
DIREITO PENAL ECONÔMICO 
- Celso Eduardo Faria Coracini 
- 1 - 17 
CONTEXTO SUPRANACIONAL 
DE LA PUNICIÓN DEL 
INTRUSISMO INFORMÁTICO 
- Nuria Matellanes Rodríguez ­
VI - 30 
CONTRABANDO - IV - 2; IV - 5 
- de dinheiro - IV - 28 
Descaminho - IV - 7 
- Princípio da insignificância - IV ­
5 
CONTRADITÓRIO - V - 5 
- Propositura da Ação Penal - V - 5 
CONTRAFAÇÃO - IV - 4; VI - 26 
- Direito do autor - VI - 18 
CONTRAFAÇÃO DE l'vlARCAS 
E DESENHOS INDUSTRIAIS: 
PROPOSTA DE NOVO 
TRATAMENTO JURÍDICO -
Gilson Sidney Amancio de Souza 
- VI - 24 
CONTRATO 
- administrativo - IV - 1 
- administrativo - Crime -IV - 1 
- de edição - VI - 26 
de edição - Direito das obrigações 
- VI - 26 
- público - IV - 24 
CONTRAVENÇÃO PENAL - III; 
III - 21 
- Crime organizado - VI - 49 
- tributária - Erros materiais - V - 9 
CONTRIBUIÇÃO 
- à entidades ambientais ou cultu ­
rais públicas - Pena - 111 - 5 
- previdenciária - Crime - V - 31 
- Previsão constitucional- V - 37 
Provisória sobre a Movimentação 
financeira - instrumento de fisca­
lização - V - 53 
social - Conceito Penal-tributário 
- V - 3 
CONTROLE 
- da poluição - III - 20 
- de câmbio - E 
11- 30 
de constituci 
de preços-I 
penal - I - 33; 
político-ecor 
político-ecor 
penais tribut: 
político-ecor 
Público - V­
- político-ecor 
8 
- social - I - 44 
CONTROLEER 
EM RELAÇÃO 
NO NOVOPR( 
PARTE ESPEC 
PENALBRASI 
Marcello de AI 
CONTROLE PEr 
CAPITALISMC 
(O) - Vera Reg 
Andrade - I - 3 
CONVENÇÃO 
- Americana SI 
nos - V-lO 
- das Nações I 
rupção - IV­
- das Nações I 
rupção - Ass 
proca - IV - 3 
- das Nações 1 
rupção - Reg 
- das Nações 
me Organiz. 
IV - 12; VI - ~ 
- das Nações 
de drogas e 
picas - IV - 1 
- de combate 
- de Direito P, 
do Conselh"G 
- de Genebra ! 
moedas - IV 
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- de câmbio - evolução normativa ­
11 - 30 
- de constitucionalidade - IV - 19 
- de preços - I - 44 
- penal - I - 33; I - 34 
político-econômico - V - 8 
político-econômico - Infrações 
penais tributárias - V - 8 
político-econômico - Ministério 
Público - V - 8 
- político-econômico - Riscos - V ­
8 
- social - I - 44 
CONTROLE E REAÇÃO SOCIAL 
EM RELAÇÃO À EMPRESA 
NO NOVO PROJETO DE NOVA 
PARTE ESPECIAL DO CÓDIGO 
PENAL BRASILEIRO - João 
Marcello de Araújo Junior - I - 44 
CONTROLE PENAL NO 
CAPITALISMO GLOBALIZADO 
(O) - Vera Regina Pereira de 

Andrade - I - 34 

CONVENÇÃO 
- Americana sobre Direitos Huma­
nos - V-lO 
- das Nações Unidas contra a cor­
mpção - IV - 12; IV - 31 
das Nações Unidas contra a cor­
rupção - Assistência judicial recí­
proca - IV - 31 
- das Nações Unidas contra a cor­
mpção - Regime jurídico - IV - 31 
- das Nações Unidas contra o Cri­
me Organizado Transnacional ­
IV - 12; VI - 50 
- das Nações Unidas sobre tráfico 
de drogas e substâncias psicotró­
picas - IV - 18 
de combate à corrupção - IV - 32 
- de Direito Penal sobre corrupção 
do Conselho da Europa - IV - 16 
- de Genebra sobre a falsificação de 
moedas - IV - 4 
- de Mérida das Nações Unidas 
contra a corrupção - Corrupção 
no setor privado - IV - 16 
- de Mérida sobre corrupção - IV ­
17 
- de PaIermo - Vide Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional 
- de Viena - IV - 21 
- Europeia de Direitos Humanos - I 
-13 
- Interamericana contra a Cormp­
ção - IV - 12 
- interamericana sobre assistência 
mútua em matéria penal- IV - 31 
- interamericana sobre assistência 
mútua em matéria penal - Âmbi­
to de aplicação - IV - 31 
- Internacional - Brasil - V-lO 
- sobre o Combate da Corrupção 
de Funcionários Públicos Estran­
geiros em Transações Comerciais 
Internacionais - IV - 12 
- sobre o Combate da Corrupção 
de Funcionários Públicos Estran­
geiros em Transações Comerciais 
Internacionais - Força normativa 
da Convenção - IV - 12 
CONVÊNIO EUROPEU DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIAL EM 
MATÉRIA PENAL - IV - 31 
- Âmbito de aplicação material- IV 
- 31 
- Âmbito de aplicação territorial ­
IV - 31 
- Aplicação - IV - 31 
- Aplicação da lei do Estado reque­
rente - IV - 31 
- Entrada em vigor - IV - 31 
- Envio de documentos - IV - 31 
- Intercâmbio espontâneo de infor­
mações - IV - 31 

- Objeto do convênio - IV - 31 

- Princípios - IV - 31 

- Protocolo - IV - 31 

l 
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cONVÍVIo - I - 44 
- comunitário - I - 44 
internacional - IV - 8; IV - 17; IV ­
20 
- internacional - Restituição de ati­
vos - IV - 17 
- judicial internacional - IV - 31 
COOPERATIVA AGRÍCOLA - I - 52 
- Responsabilidade penal - I - 52 
CORPO DE DELITO - III - 14 
CORPORAÇÃO - I - 38 
- Agentes responsáveis - I - 38 
Entidades autônomas - I - 38 
- Impacto nos direitos humanos ­
II - 8 
- internacional - II - 8 
- Relação com o Estado - II - 8 
CORPORATE CRIME - 11 - 11 
CORRENTES FUNCIONALISTAS 
- 1- 33 
CORRETIVOS TÍPICOS - III - 1; 
III - 2 
CORRUPÇÃO - I - 29; 11 - 5; III ­
18; IV - 8; IV - 11; IV - 12; IV - 13; 
IV - 17; IV - 22; IV - 23; IV - 24; 
IV - 25; IV - 31; IV - 33; IV - 34; IV 
- 37; VI - 40 
Ação penal - IV - 11; IV - 26 
Alcance da compreensão - IV - 34 
Antecedente - IV - 22 
Aplicação da lei brasileira - IV - 12 
Aspectos processuais - IV - 11 
Assistência - IV - 8 
Assistência judicial internacional 
- Âmbito de aplicação - IV - 31 
Assistência judicial internacional 
- Fins - IV - 31 
Assistência judicial internacional 
- Tramites - IV - 31 
- Assistência judicial mútua - Ibe­
roamerica - IV - 31 
Assistência judicial mútua inter­
nacional - IV - 31 
- ativa - IV - 2; IV - 25 
ativa - de empregado - II - 43 
- ativa em transação comercial in­
ternacional - IV - 26 
- ativa no setor privado - IV - 25 
- Ato de improbidade administrati­
va - IV - 11 
- Ato de ofício - IV - 12 
- Ato relacionado à transação co­
mercial internacional- IV - 12 
- Bem jurídico - IV - 22; IV - 26 
Causas de aumento de pena - IV ­
26 
- Código de Processo Penal - IV ­
11 
- Códigos éticos - IV - 24 
- Competência do funcionário pú­
blico estrangeiro - IV - 12 
- Conceito - IV - 26; IV - 33 
Conceituações - IV - 12 
Concussão - IV - 12 
Conduta em contraprestação 
conforme ao direito - IV - 22 
Conduta em contraprestação 
contrária ao direito - IV - 22 
Consequencias jurídicas - IV - 24 
- Contratos do setor público - IV ­
24 
- Cooperação - IV - 8 
- Cooperação internacional - IV ­
17 
- Crime organizado - IV - 11 
de menores - VI - 46 
- Delação premiada - IV - 11 
- Delimitação conceitual - IV - 13 
- Delito de perigo concreto - IV - 22 
Democracia - VI - 40 
Desenvolvimento econômico - IV 
- 17 
Dimensão internacional- IV - 8 
- Donativos - IV - 22 
- econômica - IV - 8 
- econômica - Assistência - IV - 8 
- econômica­
- econômica ­
- IV - 8 
econômica ­
- IV - 8 
- econômica ­
ção - IV - 8 
- econômica 
das pessoas i 
Efeitos econi 
- Efeitos políti 
- Elemento sU 
Elementos CI 
Empregados 
entre particu 
entre particl 
internaciona 
entre partiCl 
mão - IV - H 
- entre particl 
parado - IV · 
entre particl 
concorrênci; 
- entre particr 
do de tipificl 
- entre partic 
tipificação ­
entre parti< 
constitucion 
- Estrutura tír 
Etimologia ­
Expansão di 
- Expansão pl 
f inanciame 
ticos - IV - 2 
Globalizaçã 
Histórico - : 
Importânci 
Iniciativas 
cas - IV - li 
- Início da ex 
Instrument 
13; IV - 2(}t 
- Instrument 
JustificatiVé 
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- econômica - Cooperação - IV - 8 
- econômica - Medidas preventivas 
- IV - 8 
- econômica - Medidas repressivas 
- IV - 8 
- econômica - Regras sobre jurisdi­
ção - IV - 8 
econômica - Responsabilidade 
das pessoas jurídicas - IV - 8 
- Efeitos econômicos - IV - 17 
- Efeitos políticos - IV - 17 
- Elemento subjetivo - IV - 22 
Elementos comuns - IV - 8 
- Empregados - IV - 25 
entre particulares - IV - 16 
- entre particulares - Convenções 
internacionais - IV - 16 
- entre particulares - Direito ale­
mão - IV - 16 
- entre particulares - Direito com­
parado - IV - 16 
- entre particulares - Lealdade na 
concorrência - IV - 16 
entre particulares - Modelo priva­
do de tipificação - IV - 16 
- entre particulares - Modelos de 
tipificação - IV - 16 
- entre particulares - Principios 
constitucionais - IV - 16 
- Estrutura típica - IV - 22 
- Etimologia - IV - 26 
- Expansão do conceito - IV - 17 
- Expansão penal- IV - 34 
- Financiamento dos partidos polí­
ticos - IV - 24 
- Globalização - IV - 26 
- Histórico - IV - 34 
- Importância do combate - IV - 26 
Iniciativas internacionais públi­
cas - IV - 17 
- Início da execução - IV - 12 
- Instrumento internacionais - IV ­
13; IV - 26 
- Instrumentos contra - IV - 8 
- Justificativa do agente - IV - 12 
- Lavagem de dinheiro - IV - 11 
- Legislação penal espanhola - IV ­
16 
- Lesividade - IV - 8 
- Luta contra - IV - 34 
- Luta contra na União Européia ­
IV-13 
- Luta global - IV - 8 
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192 DOUTRINAS ESS ENC IA IS - DI RE ITO PENAL ECONÔMICO E DA EMPRESA 
- da pena - Imputação penal da 
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- temporária de estabelecimento, 
obra ou atividade - Pena - III - 5 
INTERESSE - III - 21 
- coletivo - I - 45; III - 11 ; III - 21; 
VI- 24 

- da pessoa jurídica - III - 19 

- da União - III - 21 

• 
194 DOUTRINAS ESSENC IAIS - DIREITO PENAL ECONÔMICO E DA EMPRESA 
- de agir - Ausência - V - 5 
- difuso - III - 11; III - 21; VI - 24 
- difuso - Proteção - III - 11 
- dos Estados - III - 21 
- dos Municípios - III - 21 
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